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serviços de saúde da Região ou por iniciativa própria,
salvo quando haja motivos urgentes e inadiáveis de ser-
viço que naquele momento desaconselhem o seu afas-
tamento do local de trabalho.

2 — No caso previsto no número anterior, se não se
comprovar a apresentação do trabalhador no local da
colheita de sangue, a falta ao trabalho é considerada,
nos termos da lei, como injustificada, sem prejuízo do
procedimento disciplinar a que haja lugar.

3 — As ausências ao trabalho a que se refere o n.o 1
não determinam a perda de quaisquer direitos ou rega-
lias e, designadamente, não são descontadas nas licenças,
não reduzem prémios de assiduidade, nem determinam
a perda do subsídio de refeição.»

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 23 de Janeiro de
2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 10 de Feve-
reiro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 4/2003/A

Aplica à Região Autónoma dos Açores a Lei n.o 116/99,
de 4 de Agosto (regime geral das contra-ordenações laborais)

A Lei n.o 116/99, de 4 de Agosto, aprovou o regime
geral das contra-ordenações laborais e operou a revo-
gação do anterior regime jurídico constante do Decreto-
-Lei n.o 491/85, de 26 de Novembro.

Nos termos da referida lei, o produto das coimas
reverte, entre outros destinos, para o Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

Na Região, atenta a organização própria dos serviços
da administração regional, importa adaptar as dispo-
sições legais respeitantes ao destino das coimas.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A aplicação da Lei n.o 116/99, de 4 de Agosto, à
Região Autónoma dos Açores faz-se tendo em conta
as especificidades constantes do presente diploma.

Artigo 2.o

Destino das coimas

1 — Em processos cuja instrução esteja cometida à
Inspecção Regional do Trabalho, sem prejuízo do dis-
posto no número seguinte, o produto das coimas apli-
cadas reverte para o Gabinete de Gestão Financeira
do Emprego.

2 — Tendo em conta o disposto no número anterior,
o produto das coimas aplicadas em matéria de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho reverte em 50% para
o Fundo de Actualização de Pensões, ficando o restante
consignado ao suporte dos custos de funcionamento e
despesas processuais da Inspecção Regional do Tra-
balho.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
consideram-se custos de funcionamento, designada-
mente, as despesas inerentes a formação de pessoal das
áreas de inspecção do trabalho e prevenção de riscos
profissionais e as acções de formação e sensibilização,
bem como aquisição de equipamento destinado ao exer-
cício das funções de prevenção e de inspecção.

Artigo 3.o

Disposição transitória

O disposto no presente diploma aplica-se aos pro-
cessos em fase de instrução, não prejudicando o destino
do produto das coimas resultantes da aplicação do
Decreto Legislativo Regional n.o 14/90/A, de 7 de
Agosto.

Artigo 4.o

Revogação

São revogados os Decretos Legislativos Regionais
n.os 17/86/A, de 16 de Agosto, e 14/90/A, de 7 de Agosto.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 23 de Janeiro de
2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 10 de Feve-
reiro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 1/2003 — Processo n.o 609/02

Conclusão em 16 de Janeiro de 2003, ao Ex.mo Con-
selheiro Relator.

I — 1.1 — Alfredo Leal Teixeira, recorrente nos
autos de processo crime n.o 725/2001 da Relação do
Porto, notificado do Acórdão proferido em 24 de Outu-
bro de 2001, dele interpôs, para este Supremo Tribunal,
recurso extraordinário para fixação de jurisprudência,
concluindo na sua respectiva motivação:

1.o O presente recurso extraordinário para fixação
de jurisprudência é interposto do Acórdão pro-


